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PROCESSO CEE N.º 425/2000                       PARECER Nº 431/2000




            CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: N.º 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 425/00  (Processo Apenso DER/ Ribeirão Preto Nº 88/00 +

                                   01 pasta verde e 2 azuis) 

INTERESSAD0        : CEMEI Virgílio Salata – Ribeirão Preto

ASSUNTO                : Autorização para funcionamento do Curso Normal específico

                                   para  funcionários  das  creches  municipais e conveniadas à

                                   Secretaria Municipal da Educação de Ribeirão Preto. 

RELATORA              : Consª Marileusa Moreira Fernandes

PARECER CEE Nº     431/2000                CEM                  Aprovado em 20-12-200

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

1.1.1 O Secretário Municipal da Educação de Ribeirão Preto solicita autorização de funcionamento do Curso Normal, no período noturno, destinado a habilitar pessoal que já trabalha com Educação Infantil nas creches municipais e conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação. O curso será autorizado para o CEMEI Virgílio Salata, instalado na Rua Japurá, 965, Ribeirão Preto, que funciona com cursos de educação infantil, ensino fundamental e médio, ensino supletivo, educação profissional e educação especial. O funcionamento das classes e da biblioteca, porém, será no Colégio Auxiliadora, para facilitar “ o acesso das funcionárias que tomam para lá chegar um único ônibus”. (fls. 04)

Observe-se que o município não tem sistema de educação municipal autônomo e a Diretoria de Ensino local não encontrou amparo legal para sua autorização dado seu caráter inédito, razão pela qual os autos foram enviados à apreciação deste Conselho.

Na exposição de motivos à DE, o Secretário Municipal de Educação explica (fls. 46):

“ As creches municipais até 18 de fevereiro de 1999 pertenciam à Secretaria da Cidadania e Desenvolvimento Social (...). A partir dessa data (...) passaram a ser jurisdicionadas à Secretaria Municipal de Educação, em atendimento à Lei Federal n° 9394/96.

“ Assim sendo, a Secretaria da Educação recebeu as creches municipais e seus educadores que, até a presente data, não têm a formação exigida para o trabalho com Educação Infantil. 

“ Apesar desses funcionários terem sido admitidos como Auxiliares de Serviço ou Atendentes Infantís, cujos cargos não exigiam a formação do Curso Normal, sempre trabalharam diretamente com cuidados e educação de crianças, exercendo, portanto, a função de “ professor”.

“ Estamos nesse momento, em atendimento à legislação citada na justificativa do Plano de Curso, dando oportunidade para que esses educadores tenham a formação exigida.” 

Constam dos autos:

- Regimento Escolar da CEMEI Virgílio Salata, aprovado pela DE (fls. 13-30)

Adendo Regimental, registrando o Curso Normal para Educadores de Creche 

- Plano de Curso 

- Pareceres  da Supervisão 

- Parecer da CEI  

- Declaração do Prefeito, afirmando que a Prefeitura aplicou  25,86% das receita municipal  “ no Ensino Geral”.  (g.n.)

- Declaração do Prefeito Municipal, após diligência da CEM, afirmando que a Prefeitura Municipal aplicou 25,86% da receita municipal na educação infantil e no ensino fundamental, em consonância com o inciso V do Art. 11, da Lei Federal nº 9394/96.

- Nova declaração, afirmando aplicar no ensino fundamental e na educação infantil os recursos previstos na Constituição Federal.

1.1.2 - O Plano de Curso registra:

1.1.2.1.  Justificativa – citando os Artigos 62 e 87 da Lei Federal nº 9394/96 e a Resolução CEB/CNE nº 03/97, relativas à qualificação mínima requerida para a docência na educação infantil, bem como  a Lei Federal nº 9424/96 (regulamentando o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF), cujo Artigo 9º estabelece prazo de cinco anos para  a capacitação dos professores leigos. 
1.1.2.2 - Perfil Profissional 

Os ítens do perfil profissional reproduzem  os ítens do Artigo 2º da Resolução CNE/CEB nº 02/99, instituindo as “ Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, da modalidade Normal” , com algumas alterações, circunscrevendo o perfil ao exercício da  educação infantil nas creches:

“ I – integrar-se ao esforço coletivo de elaboração, desenvolvimento e avaliação da proposta pedagógica da creche (no original do CNE, escola).

“ II – investigar problemas que se colocam no cotidiano da instituição e construir soluções criativas mediante reflexão socialmente contextualizada e teoricamente fundamentada sobre a prática.

“ III – desenvolver práticas educativas que contemplem o modo singular de inserção dos alunos, considerando abordagens condizentes com as suas identidades e o exercício da cidadania plena, ou seja, as especificidades do processo de pensamento, da realidade sócio-econômica, da diversidade cultural, étnica, de religião e de gênero, nas situações de aprendizagem.

“ IV – avaliar a adequação das escolhas feitas no campo da docência, à luz do processo constitutivo da identidade cidadã de todos os integrantes da comunidade escolar, das diretrizes curriculares nacionais da educação infantil ( no original do CNE, educação básica) e das regras da convivência democrática.    

1.1.2.3 -  Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos reproduzem, na essência,  os termos do Artigo 3º da Resolução CNE nº 01/99, instituindo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil:  

“ O Curso tem como objetivo formar profissionais capazes de:

“ - Educar e cuidar de crianças de 0 a 6 anos (...) para que as crianças e suas famílias sejam incluídas em uma vida de cidadania plena. (g.g.n.n.)

“ - Reconhecer a importância da identidade pessoal de alunos, suas famílias, professores e outros profissionais e a identidade de cada unidade educacional no contexto de suas organizações.

(...)

“ - Reconhecer as crianças como seres íntegros (...) buscando a interação entre as diversas áreas de conhecimento...”

“ - Organizar estratégias de avaliação (...) nos cuidados e educação para crianças de 0 a 6 anos ‘sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental’ .”  (g.n.)

1.1.2.4 - Currículo e Carga Horária  (fls.36) -  A carga horária é de 2.400 horas, nela incluída a prática profissional de 800 horas. A duração do curso é de 2 anos. A grade curricular (fls. 39) inclui Fundamentos de Educação, Estrutura e Funcionamento do Ensino, Didática, Higiene e Saúde, Nutrição e Segurança de Adultos e Crianças, Elementos de Informática e Projeto para Melhoria da Qualidade do Ensino.   

1.1.2.5 - Requisitos de entrada – O curso destina-se a atender 100 professores leigos que atuam na rede municipal e conveniada de creches. Para a matrícula, deverão apresentar certificado de conclusão do ensino médio ou prova de que estão cursando o ensino médio na modalidade não presencial. Será aplicado o princípio do aproveitamento de estudos. 

1.1.2.6 - Desenvolvimento do Curso – O estágio profissional será realizado  “através de Prática profissional com supervisão semanal feita nas próprias creches)” 

1.1.2.7 - Recursos Materiais  - a escola dispõe de salas, biblioteca e laboratório de informática. Será feito um convênio com o Colégio Auxiliadora em Ribeirão Preto, para uso do acervo de livros especializados da área. 

1.1.2.8 - Diplomas – Aos concluíntes, será expedido o diploma de Professor de Educação Infantil  (g.n.)

1.1.2.9 - Quadro do Pessoal docente 

1.1.3- Parecer da Supervisão
No primeiro parecer, emitido em 17-02-2000, a Supervisão informa o seguinte:

“ A Comissão analisou o protocolado onde constam os objetivos do CURSO NORMAL, que funcionará em período NOTURNO (...). 

“ Em sua justificativa, o proponente alega que o CNE, ao estabelecer critérios para implementação de programas de desenvolvimento profissional de docentes em exercício, abre expectativa para atendimento aos professores leigos. Entretanto, o Poder Municipal, em momento algum, solicitou autorização para contratar professores sem habilitação, neste segmento de ensino, sendo que a referida habilitação já era exigência desde a vigência da Lei Federal nº 5692/71. 

“ O presente caso trata de funcionários contratados como auxiliares de serviços. Esta Comissão não constatou a existência de funcionários contratados como “ Educadores de creche” e a legislação citada na justificativa (art. 5º da Res. CNE/CEB nº 03/99) refere-se a docentes em exercício e ainda a programas de desenvolvimento dos docentes em exercício e não (...) a educadores de creches.

“ Observe-se que, de acordo com o artigo 62 da Lei 9394/96, que integra o corpo permanente da Lei, os concluíntes de Curso Normal terão direito de lecionar nas quatro primeiras séries do ensino fundamental e na educação infantil.

“ A cidade de Ribeirão Preto (...) oferece o Curso Normal, em período integral, na EE Otoniel Mota, ofertando ao mercado de trabalho mais de 100 professores habilitados, anualmente, sem computar a demanda oriunda das escolas particulares. Registre-se, também, que há 1318 professores habilitados, cadastrados nesta Diretoria de Ensino, os quais estão sem classes e interessados na docência, no corrente ano (...).

“ Em nenhuma das legislações citadas, encontramos suporte legal para que órgão público, no caso a Prefeitura Municipal, ofereça Curso Normal Noturno que tenha como público-alvo, uma clientela restrita, funcionários das creches municipais.”  (fls. 41)

A Supervisão concluiu o parecer acima baixando os autos em diligência. (fls. 41)  

Em 14-04-00, a Supervisão manifestou-se em novo parecer, do qual se destaca:

- O Adendo Regimental não se encontra elaborado de acordo com as exigências legais.

- A declaração do Prefeito Municipal não comprova o uso dos recursos vinculados constitucionalmente à educação infantil e ensino fundamental.

- A modalidade descrita no Plano de Curso (“ Educação Profissional na modalidade Normal para educadores de creches municipais e conveniadas à Secretaria Municipal de Educação”)  não consta em nenhuma legislação vigente.

Considerando que “ o curso pretendido não tem antecedentes na educação de São Paulo, sendo, portanto, inédito”, a Supervisão finaliza o parecer propondo que o expediente seja remetido a este Conselho.

1.2. APRECIAÇÃO

1.2.1. A nova LDB ( Lei Federal nº 9.394/96) determina no Artigo 62:

“A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.” 

Resolução CNE/CEB nº 03/97 registra:

“ Art. 4º - O exercício da docência na carreira de magistério exige, como qualificação mínima:

“ I – ensino médio completo, na modalidade normal, para a docência na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental;

“ Art. 5º - Os sistemas de ensino, no cumprimento do disposto nos artigos 67 e 87 da Lei Federal nº 9394/96, envidarão esforços para implementar programas de desenvolvimento profissional dos docentes em exercício, incluída a formação em nível superior, em instituições credenciadas, bem como em programas de aperfeiçoamento em serviço; (g.g.n.n.)
No Estado de São Paulo, cumpre citar os seguintes dispositivos da Deliberação CEE nº 22/97 e  Indicação CEE nº 20/97: 

“Os docentes da Educação Infantil devem ser formados em cursos de nível superior (em licenciatura, de graduação plena), admitida como formação mínima a oferecida em nível médio (modalidade normal), que contemplem conteúdos específicos relativos a essa etapa da educação (cf. LDB, artigo 62)” .

Em outro documento mais recente – Indicação CEE nº 04/99 – este Conselho estabeleceu as Diretrizes para Autorização e Funcionamento e Supervisão de Creches e Pré-Escolas, cujo ítem 2.4 registra:

“ É preciso (...) que as condições de trabalho dos profissionais que atuam na creche e pré-escola sejam bem descritas em termos de cargos e funções, qualificação, habilitação e nível de escolaridade, devendo a mantenedora ter um plano de atualização e aperfeiçoamento dos recursos humanos. Todos os esforços deverão ser feitos, tanto pela União quanto pelos estados e municípios, para que os atuais educadores que trabalham com crianças de zero a seis anos que não possuam a formação mínima exigida tenham oportunidades de se qualificar devidamente, conforme preceitua a Lei em seu artigo 67: “ Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais de educação, assegurando-lhes inclusive, nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: I – ingresso exclusivamente por concurso público (...) bem como o disposto no artigo 87, §3º, inciso III: “ É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. Cada município e, supletivamente o Estado e a União, deverá: realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando, também, para isso, recursos da educação a distância.” (g.n.).

“ O número de crianças sob a responsabilidade do professor deve ser proposto considerando as peculiaridades das faixas etárias atendidas (...), podendo existir professores auxiliares.” (g.n.)

 Como se observa na legislação acima, o requisito legal para o exercício da docência na educação infantil (que inclui a pré-escola e processos de ensino-aprendizagem peculiares a esta fase) requer, como formação mínima, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 

A Indicação CEE nº 04/99 menciona também que a educação infantil pode envolver a necessidade de “ professores auxiliares”, bem como outros profissionais cujas condições de trabalho, em termos de“ cargos e funções, qualificação, habilitação e nível de escolaridade”, devem ser bem descritas. 

No caso do professor de educação infantil, a habilitação  e nível de escolaridade foi claramente definida na própria LDB – o profissional deve ter cursado, no mínimo, o curso Normal em nível médio.     

No Estado de São Paulo, a formação do magistério, em nível médio, vem contemplada na Deliberação CEE nº 14/97, acompanhada pela Indicação CEE nº 14/97. Nesta última, o item 5 dispõe:

“A habilitação profissional para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental poderá ser oferecida na modalidade normal, em nível do ensino médio. Essa habilitação, respeitada a sua especificidade, será tratada como os demais cursos técnicos de nível médio. Neste caso, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, será observada a seguinte orientação: carga horária mínima de 1600 horas, na parte profissionalizante, admitindo-se a forma concomitante ou seqüencial ao ensino médio, de acordo com a proposta pedagógica da instituição. De qualquer sorte, a conclusão dessa habilitação só poderá ocorrer, no mínimo, um ano após a conclusão do ensino médio. Trata-se de adaptação do que dispõe a Deliberação CEE nº 30/87 que continua inteiramente válida nas demais orientações, até oportuna manifestação deste Conselho sobre a matéria.” 

Cumpre citar, ainda, a Resolução CNE/CEB n.º 2 de 19-04-99 – na qual se inspira a presente proposta de curso -  instituindo as  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal:

“Art. 3º - Na organização das propostas pedagógicas para o curso Normal, os valores, procedimentos e conhecimentos que referenciam as habilidades e competências gerais e específicas previstas na formação dos professores em nível médio serão estruturados em áreas ou núcleos curriculares.

§ 1º - As áreas ou núcleos curriculares são constitutivos de conhecimentos, valores e competências e  deverão assegurar a formação básica, geral e comum, a compreensão da gestão pedagógica no âmbito da educação escolar contextualizada e a produção de conhecimentos a partir da reflexão sistemática sobre a prática.

§ 2º (...)

§ 3º - Na observância do que estabelece o presente artigo, a proposta pedagógica para a formação dos futuros professores deverá garantir o domínio dos conteúdos curriculares necessários às competências gerais e específicas, tendo como referências básicas:

I  - o disposto nos Artigos 26, 27, 35 e 36 da Lei Federal nº 9394/96;

II – o estabelecido nas diretrizes curriculares nacionais para a educação básica;

III – os conhecimentos de filosofia, sociologia, história e psicologia educacional, da antropologia, da comunicação, da informática, das artes, cultura e da linguística, entre outras.   

§ 4º - A duração do curso normal em nível médio, considerado o conjunto dos núcleos ou áreas curriculares, será de no mínimo 3.200 horas, distribuídas em 4(quatro) anos letivos, admitindo-se:

I  - (...)

II – o aproveitamento de estudos em nível médio para cumprimento da carga horária mínima, após a matrícula, obedecidas as exigências da proposta pedagógica e observados os princípios contemplados nestas diretrizes, em especial a articulação teoria e prática ao longo do curso.

Art. 7º, § 1º - A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática.

§ 2º - O efetivo exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental (...) é parte integrante dessa área curricular.

§ 3º - Cabe aos respectivos sistemas de ensino, em cumprimento ao disposto no parágrafo anterior, estabelecer a carga horária mínima dessa docência.(g.n.) 

Art. 9º - As escolas de formação de professores em nível médio na modalidade Normal, poderão organizar, no exercício de sua autonomia e considerando as realidades específicas, propostas pedagógicas que preparem os docentes para as seguintes áreas de atuação, conjugadas ou não:

I – educação infantil;

II – educação nos anos iniciais do ensino fundamental;

III – educação nas comunidades indígenas;

IV – educação de jovens e adultos;

V – educação de portadores de necessidades educativas especiais;

Art. 10 – Cabe aos órgãos normativos dos sistemas de ensino, em face da diversidade regional e local e do pacto federativo, estabelecer as normas complementares à implementação dessas diretrizes. (g.n.)

1.2.2 Do exposto, constata-se, s.m.j., que a proposta encontra amparo legal na Lei Federal nº 9394/96 e na Resolução CNE nº 02/99,  Artigo 9º, inciso I, que permite a organização de curso de Formação de Docentes para Educação Infantil. 

Saliente-se a necessidade de conclusão do ensino médio para a obtenção do diploma do curso em tela.

Ressalte-se que os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério são de aplicação exclusiva no ensino fundamental e que os Artigos 37 da Constituição Federal, 115 da Constituição Estadual e Artigo 67 da Lei nº 9394/96 aplicam-se no tocante ao ingresso dos funcionários das creches na carreira do magistério.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, autoriza-se, em caráter excepcional, no CEMEI Virgilio Salata, de Ribeirão Preto, o Curso Normal específico para funcionários das creches municipais e conveniadas à Secretaria Municipal de Educação de Ribeirão Preto, que atuavam nas creches pertencentes à Secretaria da Cidadania e Desenvolvimento Social e que passaram, em atendimento à Lei Federal nº 9394/96, a ser jurisdicionadas à Secretaria Municipal de Educação. 

2.2 Caberá à Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto adotar os procedimentos dispostos na Deliberação CEE 01/99.

São Paulo, 1º de dezembro de 2000

a) Consª Marileusa Moreira Fernandes

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 06 de dezembro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

4. DECISÃO DE CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira 

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 20 de dezembro de 2000. 

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhaes

                Presidente da CEF 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão das Câmaras de Ensino Médio e Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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